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CAMARA MUNICIPAL DE S40AcPACYD'
Pastor Vanderlei de Jesus

"áuando se multiplicam os justos, o povo se alegra, quando, porém
domina o perverso, o povo suspira." Provérbios 29:2
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ELEI

Altera os incisos I e II do artigo 2.° da Lei
N.° 13.121, de 27 de Abril de 2.001.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1.0 - O inciso I do artigo 2.°, passa a vigorar com a seguinte

"Art. 2.° - 	

I — Entidades de classe ou fiscalizadora da profissão, que
congregue no mínimo 1.500 (mil e quinhentos) servidores municipais
associados, será assegurado o afastamento de 02 (dois) diretores."

Art. 2.° - O inciso II do artigo 2.°, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 2.° - 	

II— Entidades de classe ou fiscalizadora da profissão cujo número
de servidores municipais associados seja superior a 5.000 (cinco mil), será
assegurado, além do afastamento de 2 (dois) diretores, previsto no inciso I, o
afastamento de mais um para cada ' grupo de 3.000(três mil) associados,
observado o limite máximo de 6 (seis) afastamentos."

3.° - O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo
Geçãf,.	 RubIlc2c,,3 e

tmaximoide 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.
f -10

05 MAR 2002
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUE(M) j:gnào(s) nesta data decurri:ÃI';,.)	 ;cado(s)
sob n° 	 L.1 	e folha da idom,Ãção tob n°

	

-3-1	 	 taRf	 )
Adelina Cicone

Assistente Parlamentar
Registro 100.406



nmoraoonmnrovu.skowcar.fflemoa.mon...........,

-

[

Folha n°	 c4-do prz)e.
N°	 ,2

Ade,'4(rd Cicone - Aw:. Paiarnent..

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO pi4vi9o3
Pastor Vanderlei de Jesus

"Quando se multiplicam os justos, o povo se alegra, quando, porém
domina o perverso, o povo suspira." Provérbios 29:2

Art. 4•0 - As despesas de correntes da presente Lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

•

	

	 Art. 5.° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

PASTOR VANDE • h I DE JESUS
2.° Sec et , io
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUM
Pastor Vanderlei de Jesus

"Quando se multiplicam os justos, o povo se alegra, quando, porém
domina o perverso, o povo suspira." Provérbios 29:2

JUSTIFICATIVA

As alterações propostas por esse projeto à Lei n.° 13.121, de 27 de
abril de 2001, tem por objetivo, conceder auxílio justo aos funcionários

•	 associados aos sindicatos.

Estes servidores eleitos à dirigentes de sindicatos ao se afastarem
de seus cargos, proporcionam muitas vezes um desajuste nos setores em que
trabalham, por não haver um substituto imediato para exercer suas funções,
além de onerar os cofres públicos, provocando a contratação de outro
funcionário, sendo que este, por sua vez, recebem seus vencimentos na
íntegra.

Os sindicatos muitas vezes desempenham funções fundamentais
no auxílio aos funcionários das mais diversas classes, mas a população
necessita de qualidade no serviço público, pois o afastamento desses
funcionários causam uma defasagem no atendimento público, ocasionando
insatisfação por parte dos munícipes.

Portanto, conto a colaboração dos nobres pares para a aprovação
dessa propositura, que com certeza contribuirá para o desenvolvimento da
Administração Pública, servidores e sindicatos.
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I. GABINETE DA PREFEITA 
) Prefeita: MARTA SUPLICY 

-Palácio das Indústrias PABX3315-9077 - Pq. D. Pedro  •
EMA

••• 'LEI ir 13.120, 27 DE ABRIL DE 2001 • • •

• (Projeto de Lei n• 58799, do Executivo) • ,

r Autoriza o Poder Executivo a participar
•,	 I	 da constitutção da Fundação (Agencia

• '	 da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê. di-r
• "	 rigida aos corpos de água superficiais e

	

.	 .	 , 	.
subterrâneos do domínio do Estado de-

	

-	 •	 1	 ,	 São Paulo, e 44 outras providências.

, MARTA SUPLICY, Prefeita dd Município de São Paulo, no
• uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber

7. •	 Câmara Municipal, mil sessão de 24 de abril de 2001,
u e eu promulgo a seguinte lei:

. • Fica o Paer Executivo autorizado a participar da
••• ••• • constituição 4 Fundação Agência da Bacia Hidrográfica do
• - Alto Tietê, dingida aos corpos de água superficiais e subterra-
. ' •• neos lo domínio do Estado de São Paulo, observadas as dispo-

• , sições desta lei.
Parágrafo único - A área-de atuação da Fundação será a da
Bacia Hidrográfica do Alto Tietê. • . •

,• • Art. 2' - A estrutura, atribuições e funcionamento da Fundação
. • Agência de Bacia Hidrográfica dó Alto Tietê deverá seguir o

• ' • estabelecido tia Lei Estadual n° 10.020, de 3 de julho de 1998.
Art. 3 - No âmbito da Prefeitura Municipal de São Paulo, o

• '	 controle de 'resultados e da legitimidade dos atos da adminis- •
• tração será exercido pela Secretaria Municipal do Verde e do

Meio Ambiente, sem prejuízo da fiscalização dos demais ór-
gãos que a compõem, no âmbito das respe.ctivas competências.

• Art. 4'- A partir de sua instituição, a Fundação deverá ter rece-
bido, do Estado de São Paulo, delegação para o exercício das

. ações previstas no artigo 4• da Lei Estadual n° 10.020, de 3 de
. ' julho de 1998, que deverão estar incluídas em seus Estatutos..

• Parágrafo (mico - •A FABH-AT poderá exercer outras atribui-
•• • ções que lhe sejam cometidas pelo CBH-AT, compatíveis com
. a sua finalidade, desde que estejam acompanhadas da demons-

tração da existência dos recursos financeiros necessários. 	 •

	

,	 Art. 5' . As despesas com a execução desta lei correrão à conta
, • das rubricas Secretaria Municipal do Verde e do Meio Am-

biente - SVMA n° 27.10.13.77.456.4372.3132-8, e da Secre-
taria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB n°
14.10.10.58.323.1329.3132-0 do orçamento municipal.

• Art. 6'- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário. • •

.	 .
• DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÕRIAS : 	 • • , • .

, Art. I° - O Poder Executivo Municipal participará da Fun-
dação até que seja implantada, pelo Governo do Estado de São

•Paulo, a cobrança pela utilização dos recursos hídricos do seu
)	 domínio, limitadas a R$ 20.833,33 (vinte mil; oitocentos e

trinta e três reais e trinta e três centavos) mensais que deverão
correr à conta da rubrica Secretaria Mtmicipal do Verde e do
Meio Ambiente - SVMA n 27.10.13.77.456.4372.3132-8 e a
PC 233.33 (vinte mil, oitocentos e trinta e três àais,e trinta

enlevos) mensais que deverão correr à conta da rubrica
ria da Habitação e Desenvolvimento thltan•o•-rÈEHAB
0.10.58.323.1329.3132-0, do orçamento municipal.
- A Fundação deverá estabelecer, em comum acordo
Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo e o
Estadual de Recursos Hídricos • FEHIDRO, o fluxo fi-
o do produto da cobrança pela utilização, das águas e
icação, aprovada pelo Comitê da Bacia Hidrográfica do
ieté, de forma que haja garantia no sentido de que o
Is recursos, assim arrecadados na Bacia, estejam à sua
ção, em conta bancária por ela movimentada.
.fo único • O fluxo previsto neste artigo deverá prever
recursos financeiros estaduais, referentes às dotações or-
arias do FEHIDRO, destinadas às Bacias Hidrográficas,
•ansferidas à Fundação, na periodicidade prevista na le-
) estadual sobre execução orçamentária, para repasse. -
ITURA DO MUNICÍPIO DE SÀO PAULO, aos 27 de
2001,448' da fundação de São Paulo.

SUPLICY, PREFEITA	 . .

' SUMÁRIO •	 •
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Pafiarnent.

••n• •

DO MUNICÍPIO DE SÃO  rivp[Áro

•
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES; Secretária dos -Negó-
cios Jurídicos • • 	 • •
JOÃO SAYAD, Secretário de Finapças e Desenvolvimento
Econômico -
MARCOS QUEIROGA BARRETO, Respondendo peio Cargo
de Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano
STELA GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Verde e cio
Meio Ambiente
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de abril
de 2001.

•RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal	 •	 , ••

LEI ff 13.121, 27 DE ABRIL DE 2001

(Projeto de Lei e 01/99, do Executivo) 	 •	 .
• • •	 Dispõe sobre o afastamento de fun-
• cionários ou servidores da Administração

• •Direta e Autárquica, eleitos dirigentes de
entidades sindicais ou classistas, e dá•

outras providências.

, MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu pro-
mulgo, nos termos do disposto no § 6' do artigo 42 da Lei Or-
gânica do Município, a seguinte lei:
Art. 1 . - Fica assegurado aos funcionários e servidores da Ad-
ministração Direta e Autárquica do Município de São Paulo o
afastamento, quando investidos em mandato de dirigente sin-
dical ou classista, nos termos desta lei. • • • 	 '
Parágrafo (mico - Para os Profissionais do Ensino Municipal

' ficam mantidas as disposições previstas na Lei n° 11.229/91,
com as alterações posteriores. 	 •	 • •
Art. 2° .- Constituem direito dos funcionários e servidores alu-
didos no "caput" do artigo 1° ter assegurado o afastamento,
com todos os direitos e vantagens, quando Investidos em man-
dato sindical, até os seguintes limites: 	 •	 .
1- Entidades de classe ou fiscalizadora da profissão, que con-
gregue no mínimo 500 (quinhentos) servidores municipais as-

' sociados, será assegurado o afastamento de 3 (três) diretores; .
II- Entidades de classe ou fiscalizadora da profissão cujo nú-
mero de servidores municipais associados seja superior a 3000
(três mil), será assegurado, além do afastamento de 3 (três)
rebites, previstos no inciso I, o afastamento de mais 1 (um)
para cada grupo de 1000 (um mil) associados, observado o li-.
mite máximo de 16 (drusseis) afastamentos.
Parágrafo único - Fica assegurada a dispensa de ponto de um
representante sindicalz por unidade de lotação, uma vez a cada
bimestre. . •• ^, ••Art. 3'- São requisitos para autorização do afastamento: - •I - Quanto à entidade:	 •

•a) estar registrada no Registro Público competente; 	 •
b) Ter como objeto á representação de funcionários ou servi-
dores municipais ou, ainda, a fiscalização profissional de cate-
gorias integrantes do serviço público municipal; • .
c) Congregar apenas funcionários ou servidores públicos mu-
nicipais, exceto no caso de entidades fiscalizadoras de pro-
fissão; •	 .
d) Contar com o número de associados previstoi no artigo 2°
desta lei;
II - Quanto ao funcionário ou servidor:
a) estar no exercício do cargo efetivo ou em função a ele cor-
respondente há, Pelo menos, 2 (dois) anos;
b) Ter sido eleito e empossado no cargo de direção da enti-
dade.	 •
Art. 4• - A competência para decisão dos pedidos de afasta-
mento de que trata esta lei é do Secretário do Governo Mu-
nicipal.
Art. 5° - O período de afastamento correspondera ao do man-
dato, podendo ser prorrogado no caso de reeleição.
Parágrafo único - Será causa de cessação automática do afasta-
mento a perda ou a interrupção no exercício do mandato, de-
vendo a entidade comunicar o fato à Secretaria do Governo
Municipal, no prazo de 5 (cinco) dias.
Art. 6• - Enquanto perdurar o afastamento, o funcionário ou
servidor:
I • Perceberá o vencimento ou salário e as demais vantagens
do cargo ou função;
II - Não poderá ser despedido, exonerado ou dispensado, salvo
a pedido, por infração disciplinar ou por justa causa, na hipó-
tese de ser celetista, observado o disposto no inciso VIII do ar-
tigo 8° da Constituição Federal; •
III - Continuará contribuindo Para o Instituto de Previdência
Municipal de São Paulo - IPREM e para o Hospital do Ser-
.vidor Público Municipal - HSPM, na forma da legislação em
vigor.,.	 •
Art. 7'- O período de afastamento será considerado de efetivo
exercício, para todos os efeitos legais. ,	 .
Art. 8'- O disposto nesta lei aplica-se também a funcionário
ou servidor eleito dirigente de entidade de classe, do tipo fede-
rativo, que congregue, no mínimo, 10 (dez) entidades de classe
representativas de funcionários e servidores municipais, cada
qual com, no mínimo, 500 (quinhentos) associados.
Art. 9• - A Secretaria Municipal da Administração manterá re-
gistro cadastral dos afastamentos concedidos na forma desta lei,
com referência às entidades e a cada funcionário ou servidor.
Art. 10 - O disposto nesta lei será objeto de regulamentação
pelo Executivo, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias após a
sua publicação.	 .
Art. 11 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário. 	 •
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de
abril de 2001,448' da fundação de São Paulo. 	 •
MARTA SUPLICY, PREFEITA	 • .
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES; Secretária dos Negó-
cios Jurídicos	 •

JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico	 • •	 •	 • •	 •	 .
HELENA KERR DO AMARAL,	 Secretária Municipal da MI-

•ministração • • • • •. .

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de abril
de 2001._ .
RUI GOETHE DA COS. TA FALCÃO, Secretário. do Governa-
Municipal

-
DECRETO PP 40.497, 27 DE ABRIL DE 2001 	 —•

Permite, para fins de doação: a reuti-
• ,	 lização de gêneros alimentícios e de so-.

• bras de alimentos.	 '	 •

MARTA SUPLICY, Prefeita do hitinicípia de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas poirki, e
CONSIDERANDO que, nos termos da Constituição Federal
vigente, a cidadania e o respeito à dignidade humana foram
erigidos em fundamentos do Estado Democrático de Direito,
Sendo objetivo fundamental da República a construção de uma
sociedade livre, justa e solidária, com a erradicação da pobreza
e da marginalização;	 .
CONSIDERANDO que o Poder Público MuniciPal não pode
ficar indiferente à luta pela redução das desigualdades, Trapondo-
se a necessidade de intervir no processo de exclusão social;
CONSIDERANDO que o entendimento desta Administração
vem sendo compartilhado por empresários do setor de ali-
mentos, preocupados em ampliar sua função social, minimi-
zando a fome dos excluídos, mediante a implantação de pro-
gramas de distribuição de refeições;	 •
CONSIDERANDO que pesquisas de organizações cientificas,
nacionais e internacionais, apontam para o desperdício, no
país, nas diferentes etapas da produção, de 30% (trinta por
cento), em média, dos alimentos, e 	 -
CONSIDERANDO que se Taz necessário definir parâmetros e
critérios, de modo a possibilitar que o aproveitamento das so-
bras de alimentos ocorra de forma social e sanitariamente se-
gura, com obediência à legislação federal, à estadual e à muni-.
cipal; que dispõem, no âmbito deauas competências, sobre a fis-
calização sanitária de gêneros alimentícios e sobre as ações para
a promoção, proteção e recuperação da saúde dos cidadãos,
DECRETA:	 •	 .	 •	 •	 • .

•

Art. 1'- Fica pendida, para fins de doação, a reutilização de .
gêneros alimentícios e de sobras de alimentos que, em quais-'
quer das etapas da cadeia alimentar, tenham Sido elaborados

•com observância dos requisitos das Boas Práticas Operacio-
nais, conforme definição constante do Anexo I deste decreto.
Art. 2'- As entidades, doadoras e receptoras, que participarem
de programas de reutilização de gêneros alimentícios e de so-
bras de alimentos, devem seguir parâmetros e critérios, nacio- •
nais ou internacionais, reconhecidos, que garantam a sega- •

•rança do alimento em todas as etapas do processo de produção,
transporte, distribuição e consumo, de acordo com o constante
do Anexo II deste decreto. 	 •
§ 1° - Entende-se por entidades doadoras as empresas de ali- •
mentos, como sejam, indústrias, cozinhas industriais, "buf-
fets", restaurantes, padarias, supermercados, feiras, sacolões e
outras ligadas ao setor de alimentos. 	 ',.	 •	 • ,
§ 2° - Em situações especiais, que demandem o atendimento a
recomendações especificas, as entidades doadoras e receptoras

. deverão recorrer ao Departamento de Inspeção Municipal de -
Alimentos da Secretaria Municipal de Abastecimento da Pre-
feitura do Município de São Paulo - SEMAB/DIMA.
Art. 3° • Nos programas de reutilização de gêneros al imentl-
cios e de sobras de alimentos, é vedado o uso de restos de
qualquer espécie de alimento..
Art. 4° - Aplicam-se, no que couber, aos programas de reutili-
zação de gêneros alimentícios e de sobras de alimentos, as dis-
posições constantes da legislação relacionada no Anexo III
deste decreto.
Art. 5° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em Contrário. • • -
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de
abril de 2001,448' da fundação de São Paulo. 	 . •
MARTA SUPLICY, PREFEITA 	 •
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negó-
cios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico	 • .
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de
Abastecimento	 •

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de abril •
de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal
ANEXOS I, II e III INTEGRANTES DO DECRETO N°,

•40.497, DE 27 DE ABRIL DE 2001 	 •	 • •	 •
•

ANEXO!
DEFINIÇÕES
• Boas Práticas Operacionais - princípios básicos e universais

de organização e higiene que devem ser seguidos pela em-
presa com o objetivo de garantir a segurança do alimento.

• Segurança do Alimento - controle adequado (gerenciamento)
dos perigos. 	 •

• Perigo - agente ou propriedade microbiológica, química eJou
física que torne o alimento não seguro para o consumo. 	 •

• Risco - estimativa da probabilidade da manifestação do perigo.
• Sobro - o alimento que não foi distribuído e que foi conser-

vado adequadamente, incluindo a sobra do balcão térmico ou •
refrigerado, quando se tratar de alimento pronto para o coa-

• Restos ••, os alimentos já distribuídos ou ofertados ao consu-
midor.

i) UBS Vila Império;	 •	
_

•
j) Ambulatório de Especialidades de Vila Joaniza; 	 •
I) UBS Jardim Niterói;	 •	 •
'm) UBS Dr. Sérgio Chaddad; .	.	 •
n) UBS Jardim São Norberto; • 	 • 	 •	 . •	 ,.	 •
o) UBS Veleiros;	 •	 •,	 •	 • • 	 , 	 , 	 -

p) UBS Vila Guacuri.	 • • 	 •
II - Administração Regional de Saúde de Campo Limpo -
ARS-10:
a) UBS Campo Limpo;	 •	 .	 , •	 .	 •
b) UBS Parque Arariba;
c) UBS Jardim Lídia;	 .	 •	 . •
d) UBS Jardim Comercial; .	 • • •	 - . , •
e) UBS Jardim São Luiz;	 •
f) UBS Parque Engenho II; 	 • •
g) UBS Chácara Santana; 	 •
h) UBS Figueira Grande;	 •	 •	 •

•

i) UBS Jardim Angela;	 •	 •	 • •	 •	 ••

j) UBS Jardim da Capela; • •

I) UBS Jardim Herculano; -. •
m) UBS Parque do Lago;	 • • •	 .	 •
n) Hospital Dia em Saúde Mental Jardim Lídia; • •	 . •
o) Centro de Convivência e Cooperativa Parque Guarapiranga;
p) Centro de Convivência e Cooperativa Santo Dias;
q) UBS Doutor Vittorio Rolando Boccaletti. • 	 •

.	 •	 .
Art. 2°- Todas aí demaii Unidades de Saúde serão reinte-
gradas na Administração Direta por decreto especifico, con-
soante cronograma a ser previamente proposto pela Secretaria
Municipal da Saúde.
Art. 3° - As despesas com àexecução deste decreto correrão 	 -
por conta das dotações orçamentárias próprias. . 	 •
At 4° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publi- •
cação, revogadas as disposições em contrário. • • .

• PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; aos 27 de •

	

.	 .
abril de 2001,448' da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA •	 ' • •	 •
ANNA•EMÍLIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negó-
cios JurídicOs'
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento •
Econômico	 •

EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secre-
tário Municipal da Saúde, 	 • • •
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de abril . ' •
de 2001. •
RUI GOETHE DA COSTA FALÇÃO, Secretário do GoVemo
Municipal , • 	 •	 " ,	 • .

•• ..

ANEXO!! • •
, REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA DE PARÂMETROS E
•CIUTÉRIOS TÉCNICOS	 - •
, • Ministério da Saúde - Portaria'SVS/MS n° 326, de 30/07/97.
• Secretaria de Estado da' Saúde - Portaria CVS/SS n° 06, de :. • .
•10/03/99.	 . • -	 •

;Ministério da 'Agricultura e Reforma Agrária - MARA, Por- •
• taria ri• 304, de 22/04/96—: • .•	 ••	 ,	 • •

• SBCTA -.SoCi+de Brasileira de Ciência e Tecnologia de •	 •
Alimentos :•Mãual Série Qualidade, 1995.

• CNI/SENAYSEBRAE - Série Qualidade e Segurança Ali- .
•mentar Projeto A. P.P.C.C. Indústria, 2000: •

,• ABERC - Associação Brasileira das Empresas de Refeições •
Coletivas - Manual de,Boas Práticas de Elaboração e Serviço •, • •

• de Refeições para Coletividade, 5 • edição. CODEX ALI-
MENTARIUS - Volumen 1B - Requisitos generales •
giene de los Alimentos) - Organización de las Naciones
Unidas para là Agricultura y la Alimentación - Organización
Mundial de la Salud, 2' edicion (Revision 1995).

•ANEXO III . •
REFERÊNCIA LEGISLATIVA 	 •.•
• Lei Municipal n°10.153, de 07/10/86, que dispõe sobre a fis-

calização sanitária de gêneros alimentícios no Município de
São Paulo	 •	 • •	 .•	 •	 ,	 •	 ,	 ,•

• Decreto Municipal n° 25.544, de 14/03/88, que rega' lamenta	 •

	

.	 .

a fiscalização sanitária de gêneros alimentícios no Município	 •
de São Paulo - Código Sanitário Municipal de Alimentos

• Lei Estadual e 10.083, de 23/09/98 - Código Sanitário do
Estado

• Lei Federal n°8.080, de 19/09/90, que dispõe sobre as condi-
ções para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a or- 	 -
ganização e o funcionamento dos serviçoscorrespondentes -

 
•Lei Orgânica da Saúde	'	 ' • •	 -

.	 .	 .
DECRETO N. 40.498, 27 DE ABRIL DE 2001 • . • . 	 .

• •	 ' -.Dispõe sobre a reintegração -de ' •
.	 .	 • Unidades de Saúde na Administração

•- Direta. • • • 	,

MARTA SUPL1CY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, • . „": ••
DECRETA: . 	 •

•Art. 1'- Ficam reintegradas na Administração Direta as Unidades •
de Saúde abaixo relacionadas, a partir de 30 de abril de 2001:	 •
I - Administração Regional de Saúde - Santo Amaro/Pare-
liteiros - ARS-9: 	 • ' •• •	 .
a) Ambulatório de Especialidades Milton Aldred; 	 • " *
b) Ambulatório de Especialidades César Antunes da Rocha;
c) Centro de Convivência e Cooperativa de Interlagos;
d) Clínica Odontológica de Especialidades Umberto Nastaii; • • •
e) Pronto Socorro Municipal de Parelheiros; ' • 	 : ' •
f) Hospital Dia em Saúde Mental Largo 13; • 	 • .• •
g) Hospital Dia em Saúde Mental Infantil de Santo Amaro; -
h) UBS Chácara Santo Antonio;' • • • 	 . •

- • ,-	 •.	 . .
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Da Comissão de Constituição e Justiça sobre o Projeto de Lei n.° 31/2002

Trata-se de projeto de lei, de autõria donbbre 'Vereador
Pastor Vanderlei de Jesus, que visa alterar os iriCisbs do'art. 2°
da Lei n.° 13.121, de 27 de abril de 2001, deterriiiriandã -reClúção do
número de servidores da Administração Direta e Autárquica que
poderão se afastar quando eleitos dirigentes de entidades sindicais ou
classistas.

A propositura tem por objetivo, alterar a quantidade de
servidores a disposição de entidades de classe ou fiscalizadoras,
auxiliando assim a população, que necessita de qualidade no serviço
público.

Ante o exposto, nada obsta ao prosseguimento do projeto, -
eis que está amparado no art. 13, inciso VII da Lei Orgânica do
Município, que dispõe:

Art. 13 — Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida, esta
para o especificado no artigo 14 — dispor sobre as matérias de
competência do município, especialmente:

VII

	

	 •— autorizar a concessão de serviços públicos"
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI N0 0031/2002.

Projeto de lei de autoria do nobre Vereador Vanderlei de Jesus visa a
alterar os incisos I e II do artigo 2° da Lei n 0 13.121, de 27 de abril de 2001, que
dispõe sobre o afastamento de funcionários ou servidores da Administração Direta e
Autárquica, eleitos dirigente de entidades sindicais ou classistas.

Pretende no inciso I aumentar de 500 (quinhentos) para 1.500 (um mil
e quinhentos) o número de associados de entidade de classe, assegurando o
afastamento de 2 (dois) diretores e não 3 (três) como é atualmente.

Já no inciso II, eleva o número de associados de 3.000 (três mil) para
5.000 (cinco mil), permitindo o afastamento de 3 (três) diretores, e mais um diretor
para cada grupo de 3.000 (três mil) associados, observado o limite máximo de 6
(seis) afastamentos, enquanto atualmente é permitido até 16 (dezesseis)
afastamentos, para cada grupo de 1.000 (um mil) associados.

Justifica que com o afastamento de dirigentes sindicais a Administração
precisa contratar substitutos, e que a ausência dos dirigentes afastados prejudicam o
atendimento ao público, gerando insatisfação por parte dos munícipes.

O direito a sindicalização do funcionalismo público, após muitas lutas,
veio a ser consagrado na Constituição da República de 1988, só vindo a se
concretizar com a Lei n0 11.229, de 26 de junho de 1992, para os profissionais do
Magistério Municipal, e a Lei n 0 13.121, de 27 de abril de 2001, resultou do consenso
de todas as entidades representativas, consubstanciado em substitutivo do nobre
Vereador Carlos Neder, cujo veto foi rejeitado por esta Casa, por unanimidade.

Há de se lembrar que muitas classes do funcionalismo não possuem em
seus quadros número superior a 500 (quinhentos) cargos, o que exige que se
agreguem a outras similares para obter o afastamento, se assim desejarem, de modo
que não se pode alterar essa relação cámo proposta, sem que haja manifestação das
entidades ou deliberação junto ao SINP — Sistema de Negociação Permanente da
PMSP, que as congrega para compatibilizar a essência do "Contrato Coletivo de
Trabalho" ou "Acordo coletivo", e que conta com o nobre autor como representante
desta Câmara.
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Sala da Comissão de Administração Pública,

Presidente

Rela
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Hélio Hideki
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Por já haver legislação semelhante com relação ao Magistério, citada no
parágrafo único do artigo 1 0 da supra citada lei, par que não haja modificação
unilateral e discrepantes, sem estipulação em negociação coletiva com as entidades,
e por estar distante da história de luta sindical, discordamos da propositura.

Contrário, é nosso parecer.
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Requer a retirada do Projeto de Lei n°
031/2002, de nossa autoria.
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EMENTE

REQUEREMOS, nos termos do que dispõe o inciso VI do artigo
223 do Regimento Interno, a retirada e arquivamento do ,Pfojeto de Lei . n°
031/2002, que "Altera os incisos I e II do artigo 2° da Lern° . 13.1 -21, 'de 27 de
abril de 2001", de nossa autoria.

•

Vereador VANDERIKI DE 'JESUS -

(	 .

...i~ecea	
"--)

Seção de rublà,•áç,r4o„9 ..
\

Edição de Anais --\1:Yrz- I ,
.,

:

i	 n i. nc7 ..)nn?04 DEZ 2002



•

Proc. encerrado c/ OS' fls.

ase"- 42- Z(.90 2... Arquivo em

21COMMETaaraentri - RI 100.10:

O Func.°

Ja

•

e t
• de

....	 .	 .

wrret•r<211. .....	 .......................G A Ni.> I.MAN
A marot Tec. Leg. Chefe

A. T. M.

Recebido na Comissão de

Admin:c i0 Publica
Em 0/1/1.1/61.; as  /.f--00 h

H1111.10 HIDEK1
Secretárb- RF 11.rz•

DT.94. P/Aquit/Mile4,7/

FtDEKI TAKANP^ 471-tf
Serseblio-RF 11.123

t

I

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO


		2011-01-14T11:16:19-0200
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




